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ALI'ZM.  No deve sex' c9nheo1d0 ra.' 

aui'ao extraordtnarto interpõe 
to soai fundamento legal. 

VISTOS E 1tíPADO8 htee autos de reolamaç o  em 

que são partes: como recorrentes, Domingos de Rosa o outros, e, 

como recorrida, Soz'vix Engenharia Ltda. $ 

Domingos de Rosa e outros reola =ram contra aerviz 

Engenharia Ltda., para obter o pagamento cia reparaçio por falta 

de aviso prtvio. 

?ela sentença de  1s. 14/16, a 2a. Junta de Oonai-

Ua o e Julgamento do Distrito Pederal julgou imporoodente as 

r.elamaç6ea, por falta de fundamento legal. 

Houve recurso ordinrio para o Tribunal do segstda 

i.netanoia (tia. 17/23).., o qual manteve a decisão recorridao 

se conformando Domingos de Roa* e outros em. 

a deoiaio do Conselho ktogional do Trabsliao da lã. asgiio, into 

putoran recurso extraordinário para a eztinte çimara de .J'uatiga 

do Trabalho, com fundamento no srt, t396, alínea k da. Conaø U 

daq o das Leis do Trabalho, afi  4o.que o ac*r do recorrido 

violou exprossiamento o que dispõem os arta. 187 e 1$I (todo o 

titulo XV, oap. VI) do Deo.Lai 5I52, de j&  de mato de 1913. 

Por outro lado, a firma recorrida, rias suas raz&ee 

cio tia.  , observa que õ prinidz'o doa disOeLtivos, dado am o• 

violados, roguindor primordial do aviso pr Mo, preceitua tea-

tualnente, em seu inicio, no havendo prazo estipulado, será 

devido o aviso pr vio, e o pai grato inioo do art. 1413, da Oan' 

so11dagao, considera' oomo de prazo determinado os contratos pa.' 

ia obra corta, cii'ounatnoia esta que afasta de dieouaa o, para 
e 

o caso doe entOa, qualquer possibilidade de se falar em aviso 
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A Procuradoria é gelo rio cionheoimento e não provi-

mente do recurso (fl. U14./35). 

isto posto, e 

OONStD)RA DO, prelimlnax'niente,  e o roaiweo I nter-

posto no tem cabimento, uma ve  que no foram oaraoterizadaa a 

dtverg, noia de Interpreta * de lei, nem a violaço de norma itt-

ridIca * nos trmos do art. 8969 letras a e b, da Consolidação das 
11 

Leis do Trabalho; 

Acordam os membros do 0ona1ho Nacional do trabalho, 

por unanimidade de votos, em não tomar con eoimsnto do recurso, 

por  alta 4e fundamento legal.  Custas 

Rio de Janeiro, li de março de 19469 

Ii  baÍ4ra 4bo 

Maroï&I Dfa  Poqueno 

publl.osdo no "Di rio da Justiça" em 

Vie. re.Ld.ntø flO 
•eroLoto da Pss' 
dønoia 

e 

Relator 

Pra curador 


